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Avaliação de impacto da ONG Refazer 
no tratamento médico de crianças 
em risco social

Ana Maria Magalhães Costa,1 Kátia da Silva,1 Saint Clair Gomes Jr.,1

Maria Inês de Oliveira,2 Rosane de Mello,1 Márcia de Carvalho3

e Maria Auxiliadora Gomes1

Objetivo. Avaliar o impacto das ações de apoio ao tratamento médico de crianças em risco
social realizadas pela Organização Não Governamental Refazer.
Métodos. Foi realizado um estudo longitudinal com 77 pacientes do Rio de Janeiro em tra-
tamento no Instituto Fernandes Figueira e apoiados pela Refazer. O período de avaliação foi de
dois anos, sendo um anterior e outro na vigência da intervenção (apoio da ONG). Foram com-
parados o percentual de internação, o tempo médio, a gravidade, a utilização de tecnologia, nú-
mero e condições clínicas de consultas ambulatoriais.
Resultados. Os indicadores relacionados às internações identificaram mudanças ocorridas du-
rante a intervenção. Houve uma redução do tempo médio e do percentual de internação. As pato-
logias mais frequentes foram as malformações congênitas e anomalias cromossômicas e as doenças
do sistema nervoso. Estas doenças e a HIV/AIDS mostraram-se mais prevalentes no grupo de
crianças que continuou apresentando o desfecho internação mesmo após receber o apoio da ONG. 
Conclusões.  A análise dos indicadores mostrou que os resultados estão adequados à missão
da ONG e a população assistida apresenta um perfil que se beneficia com a inserção na rede de
apoio social. Apesar da impossibilidade em se afirmar que os benefícios encontrados são exclu-
sivos das ações da ONG, desenvolveu-se uma avaliação de adequação simples e de fácil apli-
cação pelas próprias ONGs, o que representa um avanço na direção da institucionalização de
avaliações pelas ONGs que atuam na saúde. 

Organizações não governamentais; avaliação de programas e projetos de saúde;
criança; hospitalização; Brasil.

RESUMO

A segunda metade do século XX assis-
tiu à expansão de organizações não go-

vernamentais (ONGs) promovida por
mudanças ocorridas no período. De um
lado, a reforma do Estado, que fortaleceu
seu papel na formulação de políticas e
diminuiu sua presença direta nas ações
sociais; do outro, a mobilização da socie-
dade civil, disposta a participar efetiva-
mente das questões de interesse público
e de caráter social. Foi neste contexto que
essas organizações ganharam reconheci-
mento, atuando como parceiros dos seto-

res público e privado em diferentes
áreas, entre elas a da saúde, particular-
mente a da criança. 

No desenvolvimento de ações para
melhorar a saúde infantil, as ONGs têm
participado da elaboração da agenda de
prioridades de programas de saúde, e
têm realizado atividades de pesquisa,
educação e assistência, promovendo a
capacitação de profissionais e agentes de
saúde e se envolvendo com a gestão de
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projetos e serviços de saúde (1). Grande
parte destas atividades é similar às ações
realizadas na área de saúde pública.

Nos anos 90, observou-se no Brasil a
retomada do papel do Estado na garan-
tia dos direitos do cidadão. Este período
foi marcado pelo avanço das políticas so-
ciais (aumento real do salário mínimo,
transferência de renda, segurança ali-
mentar e disponibilidade de crédito po-
pular e agrícola) e da efetividade da
 política de saúde na redução da mortali-
dade infantil, pelo controle das deficiên-
cias nutricionais e das doenças infeccio-
sas. No entanto, estas políticas não têm
sido suficientes para atender as deman-
das sociais e de saúde de grupos mais
vulneráveis. É neste cenário que se des-
taca a atuação das ONGs. 

Apesar do crescimento das atividades
das ONGs, sabe-se pouco sobre o impacto
de suas intervenções e programas na po-
pulação beneficiada. A dificuldade em se
estabelecer um desenho de estudo com
rigor metodológico, necessário para estas
avaliações, explica o pequeno número de
estudos nessa área. Uma revisão sistemá-
tica realizada nos relatórios produzidos
para o Fundo das Nações Unidas para a
Criança (UNICEF) mostrou que 15% des-
tes estudos incluíam avaliação de im-
pacto, mas devido à fragilidade dos mé-
todos aplicados poucos apresentavam
resultados consistentes (2). Outra revisão
sobre as ações das ONGs na saúde da
criança encontrou 21% (12/57) de artigos
que mencionavam aspectos relacionados
ao impacto na população (1). O conheci-
mento sobre o impacto resultante de um
programa é fundamental para a tomada
de decisões quanto à continuidade e sus-
tentabilidade dos projetos, assim como
para a aplicação dos recursos destinados
aos mesmos. 

As intervenções de promoção de
saúde e prevenção de doenças, princi-
pais programas desenvolvidos pelas
ONGs que atuam na saúde da criança,
ocorrem, na sua maioria, num contexto
de desigualdade social. Fatores diversos,
desde os relacionados à distribuição de
renda e as políticas de saúde, até as con-
dições de nascimento de cada indivíduo,
podem afetar os resultados das ações.
Isso torna as cadeias causais muito lon-
gas e complexas e dificulta a adoção de
modelos de eficácia nas avaliações destes
programas (3). Devido a estas caracterís-
ticas, a investigação da efetividade tem
sido indicada como mais adequada para
avaliar este tipo de intervenção. 

No Brasil, uma rede composta por 23
ONGs chamada Rede Saúde Criança (4)
está associada a hospitais públicos e tem
como objetivo melhorar as condições de
saúde de crianças em risco social e que
são atendidas nestes hospitais. Como
parceiras de órgão público, espera-se
que estas ONGs alinhem-se ao esforço
do Ministério da Saúde (5) no sentido de
institucionalizar a prática de avaliação
de seus programas e iniciativas (6), in-
corporando tal prática à rotina de seus
processos. 

O objetivo deste trabalho foi identifi-
car indicadores sensíveis às mudanças
promovidas pela intervenção de uma
ONG que apóia crianças em situação de
risco em tratamento numa unidade pú-
blica de saúde materno infantil. Espera-
se que os indicadores identificados pos-
sam ser utilizados nas avaliações das
ONGs contribuindo como ferramenta de
tomada de decisão e re-direcionamento
das ações quando necessário.

MÉTODOS

O Instituto Fernandes Figueira (IFF) é
uma unidade de assistência terciária da
Fundação Oswaldo Cruz e um centro de
referência nacional para o Ministério da
Saúde na área de atenção à mulher,
criança e adolescente (7). O Instituto está
inserido no Sistema Único de Saúde
(SUS). O SUS representa o sistema pú-
blico brasileiro e tem como princípio o
acesso universal e integral da população
aos serviços de saúde. O sistema atende
uma população de baixa renda prove-
niente de diversos municípios do país,
incluindo aqueles do Estado do Rio de
Janeiro.

A ONG Refazer apóia crianças e ado-
lescentes em tratamento no hospital do
IFF. É uma instituição da sociedade civil,
de utilidade pública, sem fins lucrativos
e sem filiação partidária ou religiosa. Sua
missão é “evitar a re-internação e/ou
agravamento das doenças das crianças e
adolescentes encaminhados pelo IFF,
disponibilizando meios que promovam
a melhoria da qualidade de vida de suas
famílias” (8). 

Os critérios para a inclusão das
crianças nos projetos sociais da ONG se
baseiam principalmente na renda fami-
liar, que deve ser de até hum salário
 mínimo (equivalente a US$ 344,93).
Além disso, elas devem possuir condição
de vulnerabilidade para a adesão ao tra-
tamento, tais como baixo nível socio -

econômico, dificuldade de acesso aos
bens e serviços e às políticas públicas,
condições precárias de moradia e baixa
escolaridade dos responsáveis, também
são consideradas. As crianças são enca-
minhadas a Refazer pelo serviço social
do IFF após avaliação e constatação da
situação de risco vivida pelas famílias.

Foi realizado um estudo longitudinal,
retrospectivo, que analisou os indicado-
res de utilização de serviços hospitalares
relacionados a consultas ambulatoriais,
internações e uso de tecnologia em
crianças sob tratamento no IFF e atendi-
das pela Refazer. A intervenção anali-
sada foi o apoio desenvolvido pela ONG.
Compararam-se os dados obtidos em
prontuários hospitalares referentes a
dois períodos, o ano precedente ao vín-
culo com a ONG e o ano durante o qual
a criança recebeu algum benefício da
ONG. 

A população do estudo foi constituída
por crianças e adolescentes em condição
de vulnerabilidade, em tratamento no
IFF. Como critérios de inclusão no es-
tudo consideraram-se:

1) ingresso na ONG entre 01 de janeiro
de 2003 e 08 de novembro de 2007.

2) mínimo de um ano de tratamento na
unidade hospitalar antes de se vincu-
lar à ONG. 

Como a hipótese foi de que crianças
em situação de vulnerabilidade têm a
evolução de sua doença amenizada e a
necessidade de utilização de serviços
hospitalares reduzida quando recebem
apoio complementar ao tratamento,
foram excluídos os pacientes que partici-
pavam de projetos de pesquisa do hospi-
tal cujos protocolos de monitoramento
dos sujeitos previssem uma utilização
diferenciada de serviços hospitalares em
relação às rotinas, o que poderia provo-
car um viés na avaliação.

A fonte de informação para identifi-
cação dos pacientes foi o registro dos
mesmos na ONG. Todos os indivíduos
que preencheram os critérios de inclusão
foram selecionados para o estudo. Os
dados foram coletados no período de ja-
neiro a outubro de 2009 de acordo com
os prontuários dos pacientes e comple-
mentados com o levantamento das fichas
da ONG. 

O acesso aos documentos foi realizado
com as autorizações do chefe do Depar-
tamento de Informação, responsável
pela guarda dos prontuários no hospital,
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e da presidente da Refazer. Como não
houve entrevistas realizadas direta-
mente com os pacientes ou seus respon-
sáveis não foi exigido pelo Comitê de
Ética (CEP) o Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo foi
aprovado pelo CEP do IFF/FIOCRUZ
em 27/07/2007, registrado com o nú-
mero de cadastro FR 129040 e CAAE
0014.0.008.000-07. 

As atividades da ONG se constituíram
em apoio diretamente relacionado à as-
sistência à saúde que se traduziu em em-
préstimos de aparelhos respiratórios
(BIPAP e concentrador de O2) doação de
medicamentos, cadeira de rodas e insu-
mos hospitalares (espaçador, aerocâ-
mara, nebulizador, aspirador, balão de
O2, sondas, luvas, seringas, gazes e
 bolsas de colostomia). Este apoio se ba-
seou na prescrição terapêutica feita pelos
profissionais de saúde do IFF. O forneci-
mento de leite, cesta básica e auxílio-
transporte para comparecimento às ati-
vidades realizadas na sede da ONG foi
considerado apoio indiretamente rela-
cionado à assistência à saúde. Para este
tipo de apoio, os critérios foram estabele-
cidos pela ONG.

Para avaliar a capacidade da ONG em
responder às demandas dos profissio-
nais para o tratamento das crianças e
adolescentes selecionados analisou-se o
percentual de pacientes com recomen-
dações atendidas em relação ao total de
pacientes com recomendações prescritas. 

O perfil demográfico e sócio-econô-
mico da população foi traçado a partir
das seguintes características: sexo; faixa
etária (0–4 ; 5 a 9; 10 a 14 e 15–16 anos);
cor branca e negra, esta última incluindo
pretos e pardos (9); condições de mora-
dia (se tem ou não água encanada e/ou
sistema de esgoto); grau de escolaridade
do responsável (<ensino fundamental,
ensino fundamental completo, ensino
médio, universitário completo) e renda
familiar (<1, entre 1 e 1,9; 2 e 2,9; 3 e 3,9
e 4 ou mais salários mínimos). 

Também foram observados os benefí-
cios recebidos pela criança através de
programas de renda mínima, tais como
bolsa família, bolsa escola, cheque ci-
dadão e o benefício de prestação conti-
nuada (BPC) (10).

O diagnóstico principal, descrito no
prontuário, foi agrupado de acordo com
a Classificação Internacional de Doenças
e Problemas Relacionados à Saúde (CID)
–10a revisão (11), considerando os três
primeiros caracteres do código. No caso

de associação de patologias, optou-se
por classificar pelo diagnóstico princi-
pal. As datas de abertura de prontuário
no IFF e de entrada no Refazer foram
 utilizadas para o cálculo do tempo de
tratamento. 

Os desfechos do estudo foram os indi-
cadores de utilização de serviços hospi-
talares. Foi feita a comparação dos se-
guintes indicadores: 

1) ambulatoriais — número de consul-
tas, percentual de consultas sem sinto-
mas, percentual de consultas com sin-
tomas relacionados à doença de base,
percentual de consultas com relato de
diarréia e/ou pneumonia — conside-
rados “eventos sentinela” (12). 

2) de internação — total de internações,
total de dias internados e média dos
dias internados, percentual de inter-
nados. 

3) de gravidade do quadro clínico —
percentual de internações na unidade
de pacientes graves (UPG) e/ou de
utilização de tecnologias, tais como:
acesso venoso central, associação de 2
ou mais antimicrobianos, assistência
ventilatória, expansor, hemoderiva-
dos, nutrição parenteral, procedi-
mento cirúrgico, suplemento de oxi -
gênio (O2) e traqueostomia.

Para a avaliação dos desfechos foram
excluídos os óbitos ocorridos durante o
período do estudo, uma vez que sua
ocorrência poderia contribuir para sub -
estimar os indicadores no período pós
intervenção. Para conhecer as caracterís-
ticas em relação à internação hospitalar
nos dois períodos (antes e depois da in-
tervenção da ONG), a população de es-
tudo foi categorizada em 4 grupos:
1–crianças que não internaram ao longo
do período do estudo, 2–crianças que in-
ternaram somente no período que prece-
deu a intervenção, 3–crianças que inter-
naram apenas após a intervenção, 4–
crianças que internaram em ambos os
períodos. Os grupos 3 e 4 constituíram
um único grupo na análise multivariada
(grupo 3+4). Um modelo logístico inves-
tigou a associação da internação hospita-
lar com o tempo de tratamento, a idade e
a CID10 (11). Em relação aos diagnósti-
cos, foram definidos quatro grupos de
morbidade segundo a CID10 (11) : B —
HIV/AIDS, G — doenças do sistema
nervoso, Q — malformações congênitas,
deformidades e anomalias cromossômi-
cas e outros que reuniu as demais pato-

logias identificadas na amostra. Apesar
das doenças respiratórias apresentarem
uma alta prevalência na população, no
grupo 3+4 a sua frequência foi igual a
zero, e por isso foram excluídas do mo-
delo. Utilizou-se o modelo de regressão
logística multinominal. 

O grupo 1 foi utilizado como referên-
cia para a análise uma vez que não apre-
sentou nenhuma internação durante o
período de observação, sendo conside-
rado o grupo de menor risco para os des-
fechos selecionados. A avaliação de ade-
quação das ações da ONG foi realizada a
partir da análise dos indicadores nos
dois períodos.

O banco de dados utilizado foi o Epi-
Info versão 3.5.1 de 2008 e o SPSS versão
15.0. Aplicaram-se os testes não paramé-
tricos de Wilcoxon e Mc Nemar para aná-
lise de amostras pareadas, para compa-
ração dos valores médios e proporções
dos indicadores respectivamente.

RESULTADOS

A análise dos registros da Refazer
identificou 82 pacientes elegíveis. Após a
aplicação dos critérios de exclusão, cinco
foram retirados do estudo devido à par-
ticipação em projetos de pesquisa do IFF,
restando 77 pacientes. 

A população do estudo foi constituída
por crianças e adolescentes, a maioria do
sexo masculino (58%), com idade abaixo
de 10 anos (76,7%) e de cor negra
(62,3%). Apresentou um baixo nível
sócio econômico refletido no grau de ins-
trução da mãe ou responsável, na renda
familiar e nas condições de moradia. O
ensino fundamental foi a escolaridade
informada de 79% das mães ou respon-
sáveis, porém a maioria não completou
esta etapa do ensino. Mais da metade
das famílias tinha renda abaixo de dois
salários mínimos (58,1%) e 20,8% dos pa-
cientes estavam assegurados pelo BPC,
direito garantido pela Constituição Fe-
deral de 1988 gerido pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à
Fome (10). O BPC consiste no pagamento
de um salário mínimo mensal a pessoas
com deficiência incapacitante para a
vida independente e para o trabalho e
cuja renda per capita familiar seja infe-
rior a 1⁄4 do salário mínimo. Os dados
sobre benefícios oriundos de programas
de renda mínima não foram registrados
e/ou informados, o que inviabilizou
uma análise da população beneficiada
por estes programas. A maior parte dos
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domicílios (83,1%) era provida de água e
esgoto, 5,6% permaneciam carentes de
saneamento básico (tabela 1).

As crianças e adolescentes eram pro-
venientes da região metropolitana do
Rio de Janeiro, principalmente do muni-
cípio do Rio de Janeiro (66,2%) e da Bai-
xada Fluminense (31,2%) — 14,3% de
Duque de Caxias, 5,2% de Belford Roxo,
3,9% de Nova Iguaçu, 3,9% de São João
de Meriti e 3,9% de outros. Os restantes
(2,6%) eram oriundos de municípios do
entorno. 

A capacidade da Refazer em atender
às recomendações da equipe de saúde do
IFF pode ser analisada na tabela 2. Nos
itens diretamente relacionados à as-
sistência, o percentual de respostas às re-
comendações ficou acima de 80%, com
exceção da demanda por cadeira de
rodas (70,0%). Nestes casos os pacientes
foram encaminhados a programas ofi-
ciais do estado para obtenção do equipa-
mento. Os 77 pacientes do estudo eram,
em sua maioria, portadores de doenças
crônicas entre as quais se destacaram as
malformações congênitas, deformidades

e anomalias cromossômicas (32,5%), as
doenças do sistema nervoso (18,2%) e as
doenças do aparelho respiratório (16,9%)
(tabela 3). 

No estudo, três crianças (3,9%) evoluí-
ram para óbito, duas eram portadoras 
de vírus da imunodeficiência humana
(HIV/AIDS) (10 e 17 anos) e uma apre-
sentava anomalia cromossômica (14
anos). Estes óbitos ocorreram até dez
meses após a entrada na Refazer. 

Na análise dos indicadores de utili-
zação de serviços hospitalares, consta-
tou-se uma redução dos indicadores re-
lacionados às internações (Tabela 4),
porém apenas para o percentual de
crianças internadas (P = 0,02) e para o
tempo médio de internação (P = 0,016)
houve uma diferença estatisticamente
significativa. A gravidade clínica, me-
dida a partir do percentual de inter-
nações na UPG e do uso de tecnologias
durante as internações, não foi estatisti-
camente significante. A análise de sensi-
bilidade realizada com os 77 pacientes
não alterou o significado estatístico dos
resultados.

Houve mais referências às internações
fora do IFF no período anterior (23%) do
que durante a intervenção (12,2%),
sendo esta diferença estatisticamente
significativa (P = 0,03). 

Os indicadores selecionados para a
análise da utilização de serviços ambula-
toriais refletiram se as consultas esta-
vam relacionadas à doença de base, à ro-
tina de acompanhamento ou a algum
evento sentinela (tabela 4). A compa-
ração destes indicadores nos dois perío-

dos não apresentou diferenças estatísti-
cas significativas.

Em ambos os períodos, o ambulatório
do serviço de Pediatria foi o que atendeu
o maior percentual de crianças da popu-
lação (60,0%). No período anterior à in-
tervenção, procuraram atendimento am-
bulatorial em outras unidades de saúde
23,0% dos pacientes e no período da in-
tervenção 21,6%, redução sem significân-
cia estatística (p = 0,82). 

A análise de cada grupo em relação às
internações hospitalares nos dois perío-
dos mostrou que os pacientes do grupo
3+4, cuja evolução foi menos favorável,
apresentaram uma menor média de
idade e de tempo de tratamento no IFF,
este último influenciado, provavel-
mente, pela idade. Este grupo apresen-
tou também uma diferença na prevalên-
cia das doenças do sistema nervoso, das
malformações congênitas, deformidades
e anomalias cromossômicas, e HIV/
AIDS quando comparado com o grupo
que não teve internações (Tabela 5). Em-
bora as doenças respiratórias fossem a
terceira morbidade mais frequente na
população do estudo, este diagnóstico
não esteve presente entre as crianças que
internaram após a intervenção. 

Na análise multivariada, a variável re-
ferente ao perfil de morbidade — mal-
formações congênitas e anomalias cro-
mossômicas (OR = 5,1; IC95% 1,2–22,6),
doenças do sistema nervoso (OR = 8,7;
IC95% 1,5–49,8) — apresentou uma asso-
ciação estatística significativa com o des-
fecho internação “depois” (grupo 3+4)
quando comparado com o desfecho refe-
rente à “não internação” durante os dois
períodos do estudo (grupo 1). Para a
HIV/AIDS (OR = 9,8; IC95% 0,9–110,9; 
P = 0,07) o significado estatístico desta
associação foi limítrofe. Em relação ao
tempo de tratamento e a idade não
houve diferenças estatisticamente signi-
ficativas na comparação dos grupos 2 e
3+4 com o grupo 1, de referência.

DISCUSSÃO

A incorporação pela ONG de uma prá-
tica sistemática de avaliação de resulta-
dos baseada em indicadores e inferên-
cias é importante para a legitimidade e
reconhecimento de seu trabalho. O pre-
sente estudo traz uma metodologia de
análise da adequação das ações de apoio
da ONG Refazer com a sua missão e su-
gere indicadores para compor as ava-
liações de atividades realizadas por
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TABELA 1. Características sócio-demográficas
de crianças em risco social em tratamento no
 Instituto Fernandes Figueira, Rio de Janeiro,
Brasil e apoiadas pela ONG Refazer durante o
período de 2003 à 2007 

Característica No. %

Sexo (n = 77)
Feminino 32 41,6
Masculino 45 58,4

Idade (anos) (n = 77)
0–4 27 35,1
5–9 32 41,6
10–14 12 15,0
15–16 6 78,0

Cor (n = 77)
Negra (pretos e pardos) 48 62,3
Branca 29 37,7

Condições de Moradiaa

Com água (n = 73) 67 91,8
Com esgoto (n = 71) 59 83,1
Sem água e esgoto (n = 71) 4 56,0

Renda Familiar (n = 62)
< 1 salário mínimo 6 97,0
Entre 1 e 1,9 salários mínimos 30 48,4
Entre 2 e 2,9 salários mínimos 15 24,2
Entre 3 e 3,9 salários mínimos 7 11,3
> 4 salários mínimos 4 64,0

Escolaridade do Responsável 
(n = 62)

< Ensino Fundamental 32 51,6
Ensino Fundamental completo 17 27,4
Ensino Médio completo 12 19,4
Ensino Universitário completo 1 16,0

a Média do No. de 71 moradores/No. de cômodos = 1,1
(Desvio padrão = 0,6).

TABELA 2. Tipo de apoio da Refazer à as-
sistência a saúde relacionado com a recomen-
dação prescrita e a capacidade de atendi-
mento às crianças e aos adolescentes em
risco social em tratamento no Instituto Fer-
nandes Figueira (IFF), Rio de Janeiro, Brasil,
durante o período de 2003 à 2007

Recomendação da IFF

Prescrita Atendida

Apoio da Refazer No. No. %a

Direto
Medicamento 45 40 89
Insumos hospitalares 16 13 81
Aparelhos respiratórios 2 2 100
Cadeira de rodas 10 7 70

Indireto
Leite 22 19 86
Cesta básica 18 16 89
Vale transporte 3 3 100

a As porcentagens representam o número de pacientes que
obtiveram recomendações prescritas sobre o número de
recomendações atendidas.



ONGs que assistem crianças em risco so-
cial e em tratamento em unidades públi-
cas terciárias de saúde.

Dentre os indicadores sugeridos,
aqueles relacionados à internação, (total
de internações, percentual de crianças
internadas, média de internações por

criança, total de dias internados, tempo
médio de internação) identificaram mu-
danças ocorridas após a intervenção. As
reduções do total de dias de internação e
do número de crianças internadas no pe-
ríodo da intervenção contribuíram para
a diminuição da média de dias de inter-

nação. A diferença absoluta do total de
dias de internação entre os dois períodos
representou uma medida de eficácia,
uma vez que 272 dias de internação
foram evitados. Estes resultados suge-
rem um maior controle das condições clí-
nicas dos pacientes portadores de
HIV/AIDS, de doenças do sistema ner-
voso e malformações congênitas, pois
são doenças que tendem a evoluir com
um agravamento do quadro clínico. Tal
fato reflete em três dimensões: no pa-
ciente, na família, na comunidade e nos
recursos de saúde. Internações curtas e
resolutivas poupam o paciente da pri-
vação da convivência familiar, dimi-
nuem a ausência no lar do responsável
que acompanha o filho na internação e
reduzem os riscos inerentes ao ambiente
hospitalar (13, 14). A comunidade se be-
neficia com a disponibilidade de serviços
para pacientes que não têm acesso a
estes serviços em função da baixa rotati-
vidade provocada pelas internações de
longa duração e por fim, os recursos eco-
nomizados podem ser redirecionados a
novos programas e tecnologias. 

Deve-se considerar que o resultado vai
além da soma do efeito de duas inter-
venções associadas. A parceria entre a
instituição pública e a ONG potenciali-
zou a efetividade do tratamento prova-
velmente pela viabilidade de adesão. A
melhoria do quadro de saúde das
crianças pode trazer oportunidades para
superação das condições de vulnerabili-
dade destas famílias. 

Embora toda a população do estudo re-
cebesse assistência médica do IFF e apoio
da Refazer, houve diferença entre os pa-
cientes na resposta às intervenções. Al-
guns mantiveram a necessidade de inter-
nação, mesmo após o apoio da ONG. O
estudo buscou identificar quais caracte-
rísticas dos pacientes poderiam estar con-
tribuindo para a diferença de resultado
entre eles. A análise demonstrou que o
grupo de pacientes que internou após a
entrada na Refazer apresentou maior pre-
valência de malformações congênitas,
doenças neurológicas e HIV/AIDS, suge-
rindo que a ocorrência de internações
pode estar associada a gravidade destas
doenças neste grupo. Por outro lado,o
grupo de pacientes portadores de doen-
ças pulmonares não internou após a en-
trada na Refazer, o que pode estar rela-
cionado a uma resposta mais favorável
destas patologias ao apoio recebido. 

A coleta de informação sobre inter-
nações fora do IFF possibilitou evitar um
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TABELA 3. Diagnósticos principais das crianças e dos adolescentes em risco social
 atendidas no Instituto Fernandes Figueira, Rio de Janeiro, Brasil, e assistidas pela Refazer,
durante o período de 2003 a 2007 de acordo com a Classificação Internacional de Doenças
e Problemas Relacionados à Saúde (CID)

CID Criancas e adolescentesa

capítulo Diagnóstico No. %

Q Malformações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas 25 32,5

Malformações múltiplas (11)
Malformações do sistema nervoso (6) 

Hidrocefalia (2)
Espinha bífida (2) 
Microcefalia (1)
Síndrome de Arnold-Chiari (1)

Síndrome de Down (4)
Malformação do aparelho digestivo (2)

Megacolon congênito (1)
Anomalia ano-retal (1) 

Ictiose congênita (2)

G Doenças do sistema nervoso 14 18,2
Encefalopatias (9) 
Neuropatias (2)
Outros quadros convulsivos (2)
Ataxia-teleangiectasia (1)

J Doenças do aparelho respiratório 13 16,9
Doença pulmonar obstrutiva crônica (10)
Pneumonia e/ou sinusite (2)
Rinite alérgica (1)

A-B Doenças infecciosas e parasitárias 8 10,4
HIV (8)

E Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 4 5,2
Fibrose cística (3)
Desnutrição (1)

K Doenças do aparelho digestivo 4 5,2
Apendicite (1)
Doença inflamatória intestinal (1)
Estenose anal pós retocolite (1)
Refluxo gastro-esofágico (1)

P Algumas afecções originadas no período perinatal 4 5,2
Membrana hialina (1)
Prematuridade (3)

H Doenças do olho e anexos 1 1,3
Transtorno dos músculos oculares, movimento binocular

da acomodação e da refração (1)

I Doenças do aparelho circulatório 1 1,3
Miocardiopatia dilatada (1)

N Doenças do aparelho geniturinário, insuficiência renal crônica 1 1,3

T Sequelas de traumatismos, de intoxicações e de outras
consequências de causas externas 1 1,3

Estenose cáustica do esôfago (1)

Z Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato 
com os serviços de saúde 1 1,3

Criança exposta ao vírus da imunodeficiência humana (1)

a n = 77. Os valores entre parêntesis representam o número de pacientes com cada uma das condições listadas.



erro na interpretação dos resultados, no
caso da redução das internações na uni-
dade serem compensadas por um acrés-
cimo na procura por outros serviços,
apesar de não poder ser descartada a
possibilidade de algum sub-registro
desta informação. Em ambos os períodos
foram poucas as referências às inter-
nações fora do IFF, o que poderia ser ex-
plicado pelo vínculo que os pacientes
crônicos estabelecem com a instituição.
Na vigência da intervenção, ocorreu
uma redução dessas internações, o que
corrobora com os resultados obtidos
para as internações no IFF. 

Os indicadores de utilização de ser-
viços ambulatoriais não apresentaram
diferenças entre os períodos, mostrando
que estes serviços não sofreram reflexos
da redução das internações. 

Os indicadores de internação identifi-
cados neste estudo podem ser úteis para
uma avaliação da adequação das ações

de ONG que prestam assistência as
crianças com doenças crônicas. Segundo
Habicht et al. (15) a seleção de indicado-
res é etapa essencial no processo avalia-
tivo e eles são definidos a partir do
 modelo lógico-teórico, do fluxo de ativi-
dades do programa e dos resultados que
se pretende alcançar, sendo os indicado-
res de resultados aqueles que medem a
eficácia e o impacto das ações sobre a po-
pulação alvo. 

Outros estudos que avaliaram ações
de apoio ao tratamento de crianças com
doenças respiratórias, através de indica-
dores de utilização de serviços de saúde
mostraram resultados semelhantes aos
obtidos neste trabalho, isto é, que este
tipo de intervenção complementa de
forma favorável as ações de saúde, redu-
zindo o número de internações e o
tempo de permanência. Aplicando indi-
cadores como “total de dias de inter-
nação” e “procura por atendimento de

emergência”, Weinstein et al. (16) obser-
varam que crianças portadoras de asma
grave, quando incluídas em um pro-
grama de apoio ao tratamento, reduziam
em 93% o primeiro indicador e em 81% o
segundo. Mossay et al. (17) observaram
um declínio da frequência de inter-
nações, do tempo de permanência no
hospital e do absenteísmo escolar em
crianças portadoras de doença pulmonar
crônica inseridas em um projeto multi-
disciplinar para sua reintegração no âm-
bito familiar, social e escolar. Bratton et
al. (18) avaliaram os resultados de um
programa que incorporava a família ao
cuidado de crianças portadoras de asma
grave, através da comparação com os
dados de um estudo realizado dez anos
antes da implantação do programa. Os
autores detectaram uma redução signifi-
cativa na duração do tempo de inter-
nação das crianças, que diminuiu de
uma média de 75 dias para 15,6 dias. Da
mesma forma, as crianças portadoras de
doenças respiratórias, quando associa-
ram ao tratamento, o apoio da Refazer,
não apresentaram internações no pe-
ríodo em que receberam o apoio. 

Numa revisão da literatura foram
identificados apenas quatro publicações
que tiveram como foco a análise do re-
sultado de ações desenvolvidas por
ONGs na saúde da criança, utilizando
como indicadores taxa de mortalidade,
taxa de utilização de serviços, cobertura
vacinal, taxa de adesão, nível de incor-
poração de comportamentos e/ou práti-
cas (1). Estes estudos mostraram que a
atuação das ONGs teve papel no desem-
penho de tais indicadores (19–22). Mer-
cer et al. (19) estudaram a eficácia de
ações de ONGs em Bangladesh, no pe-
ríodo de 1996 a 2002, através da compa-
ração da assistência dada a população
geral com a da população de áreas assis-
tidas por ONGs. Os autores encontraram
uma maior cobertura de serviços de
saúde da criança e um declínio da mor-
talidade neonatal, pós-natal e infantil
nas áreas de atuação das ONGs. Resul-
tado semelhante foi observado por Amin
& Li (21) quando compararam as taxas
de mortalidade e de cobertura de imuni-
zação de duas populações de Bangla-
desh. A população habitante de área as-
sistida por ONGs apresentava um
desempenho melhor dos indicadores do
que a população não assistida. Em um
estudo piloto realizado com 22 crianças
portadoras de pneumopatia crônica em
tratamento no IFF e atendidas pela Refa-
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TABELA 4. Análise dos indicadores de utilização de serviços hospitalares pelas crianças e
 adolescentesa em risco social em tratamento no Instituto Fernandes Figueira, Rio de Janeiro,
Brasil, e assistidas pela Refazer, 2003–2007

Antes Depois
Indicador de Refazer de Refazer P

Internações
No. total de internações 50 40
No. de crianças internadas (%) 29 (39,2) 20 (27,0) 0,02
Média de internações por criança (DPb) 0,7 (1,1) 0,5 (1,1) 0,24
No. mínimo — No. máximo de internações 0–5 0–5
Total de dias internados 1 010 737
Tempo médio por criança em dias (DP) 13,6 (29,7) 10,0 (27,3) 0,02
No. mínimo — No. máximo de dias 0–147 0–141

Internações na Unidade de Pacientes Graves 
No. total de internações 9 6
No. de crianças internadas (%) 8 (10,8) 3 (4,1) 0,06
Média de internações por criança (DP) 0,1 (0,4) 0,1 (0,4) 0,42
No. mínimo — No. máximo de internações 0–2 0–3
Total de dias 129 68
Média por criança (DP) 1,7 (6,6) 0,9 (4,6) 0,16
No. mínimo — No. máximo de dias 0–39 0–28
No. de crianças que usaram tecnologia durante internação (%) 21 (28,4) 13 (17,6) 0,06

Consultas ambulatoriais
No. total de consultas 541 514
No. de crianças que realizaram consulta (%) 71 (92,2) 74 (100,0) 0,25
Média por criança (DP) 7,31 (5,1) 6,95 (5,0) 0,61
No. mínimo — No. máximo 0–22 1–22
Total de consultas sem sintomas 225 235
No. de crianças (%) 58 (78,4) 60 (81) 0,81
Média por criança (DP) 3,0 (3,0) 3,2 (3,1) 0,77
No. mínimo — No. máximo 0–13 0–14
Total de consultas relacionados à doença de base 160 145
No. de crianças (%) 42 (56,8) 40 (54) 0,81
Média por criança (DP) 2,2 (2,9) 2,0 (3,0) 0,29
No. mínimo — No. máximo 0–12 0–14
Total de consultas com evento sentinela 19 12
No. de crianças (%) 12 (16,2) 8 (10,8) 0,42
Média por criança (DP) 0,26 (0,7) 0,16 (0,5) 0,28
No. mínimo — No. máximo 0–4 0–3

a n = 74.
b DP: desvio padrão.
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zer, Magalhães Costa et al. (23) observa-
ram que 91,7% (11/12) dos pacientes da
amostra reduziram o número de inter-
nações e o tempo de permanência no pe-
ríodo em que passaram a receber o apoio
da ONG. Khan (24) comparou os custos
da distribuição de vacinas em áreas ur-
banas de Bangladesh, algumas assistidas
por órgãos governamentais e outras por
ONGs. Os resultados mostraram que a
participação da ONG foi mais eficaz na
assistência dada à população alvo como
na gestão dos custos do processo de dis-
tribuição das vacinas. O baixo peso, o
atraso no desenvolvimento e a perda de
proteína foram os indicadores utilizados
por Senbanjo et al. (22) para avaliar a
prevalência de desnutrição em uma área
rural da Nigéria. Os autores observaram
uma baixa prevalência de desnutrição 
e atribuíram o fato aos serviços e
 intervenções providos por ONGs à co-
munidade. Estes estudos corroboram o
resultado encontrado, isto é, que os indi-
cadores de saúde ou de utilização de ser-
viços de saúde são apropriados para
avaliar ações de ONG atuantes na área
de saúde da criança.

Outra etapa importante no processo
de avaliação diz respeito ao grau de
 inferência — adequação e plausibili-
dade — que se quer atribuir aos resulta-

dos. De acordo com Habicht et al. (15) os
estudos de análise de impacto de progra-
mas de saúde, abordam três tipos de
avaliação: adequação, plausibilidade e
probabilidade. A avaliação da ade-
quação informa se os programas estão se
desenvolvendo conforme planejado ini-
cialmente, se as mudanças estão ocor -
rendo na direção e magnitude esperadas,
se as metas estão sendo atingidas e se os
resultados obtidos estão em consonância
com a missão da organização. Se a ava-
liação não constata mudança nos indica-
dores, não significa, necessariamente,
que o programa não foi eficaz. Deve-se
considerar que condições especiais
podem interferir na expressão do indica-
dor e na ausência do programa, esses
mesmos indicadores poderiam apontar
para uma distância ainda maior em re-
lação às metas (25). Esta etapa da ava-
liação deve preceder as avaliações de
plausibilidade. 

A avaliação da adequação tem como
vantagem a utilização de dados secundá-
rios, o que reduz custos do processo de
avaliação (15, 25). No entanto, existem
algumas limitações nos seus resultados,
uma vez que não estabelecem uma re-
lação de causa e efeito. Para isto, seria
necessário um estudo de plausibilidade
no qual é mister a composição de um

grupo controle, o que permite uma vali-
dação dos resultados. A não realização
desta etapa foi uma limitação do pre-
sente estudo e deveu-se a baixa compa-
rabilidade das idades e das doenças dos
possíveis controles identificados a partir
do banco de dados disponível. Outros
autores têm relatado dificuldades seme -
lhantes em estudos, cuja intervenção
complementa um tratamento de morbi-
dade grave e acabam optando por com-
parações antes e depois (16–18). Um es-
tudo prospectivo com grupo controle
formado por crianças com as mesmas
condições daquelas atendidas na ONG,
mas que, por alguma restrição, não fos-
sem admitidas nos programas da ONG,
comparado ao grupo da intervenção,
atenderia ao desenho de um estudo de
plausibilidade e permitiria a validação
dos resultados. No entanto, para a incor-
poração de rotinas de avaliação realiza-
das pela própria equipe da ONG, com-
por um grupo comparável aleatório é
pouco viável, sobretudo pelas questões
éticas implicadas num estudo com este
desenho.

As características do atendimento da
Refazer cumpriram parte importante da
metodologia de avaliação, uma vez que
não se pode atribuir as mudanças à in-
tervenção sem antes observar a oferta, a
utilização e a cobertura do programa.
Uma lacuna nesta etapa pode ser consi-
derada como um dos sete pecados capi-
tais nas avaliações de impacto (26). Con-
siderando o atendimento dos itens
demandados em relação à população as-
sistida, o apoio da Refazer assemelha-se
a parâmetros internacionais de cobertura
observados em ONG (19, 21). 

Estudos de qualidade de vida, custo
efetividade, percepção e satisfação do
cliente, isto é, dos beneficiados pelas
ações, podem complementar a avaliação
de impacto e mostrar outras dimensões
dos efeitos da intervenção. 

A descrição do perfil da população as-
sistida pela Refazer permitiu avaliar que
as ações estão sendo dirigidas ao seu
 público-alvo, um grupo socialmente vul-
nerável. O baixo nível socioeconômico
associado às desigualdades sociais estru-
turais existentes no país contribuem para
manutenção do ciclo vicioso de miséria e
doença. O aumento da cobertura das po-
líticas sociais de transferência de renda
nos anos mais recentes, pouco atingiu
esta população que informou receber so-
mente o BPC. Apesar de este grupo ter
acesso gratuito aos serviços de saúde ga-

TABELA 5. Comparação das características dos quatro grupos de pacientes assistidos pela
 Refazera segundo a ocorrência de internação nos dois períodos, Instituto Fernandes Figueira
(IFF), Rio de Janeiro, Brasil

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4
Não Internou Internou Internou antes

internou antes depois e depois

Característica No. % No. % No. % No. %

Sexo 43 58,1 11 14,9 2 2,8 18 24,2
Feminino 14 32,6 5 45,5 1 50,0 9 50,0
Masculino 29 67,4 6 54.5 1 50,0 9 50,0

Media de idade (DPb) 7,1 4,1 7,8 4,5 5,4 5,2 5,5 4,3
Diagnóstico

Anomalias congênitas 12 28,0 4 36,4 1 50,0 7 38,9
Doenças do sistema nervoso 7 16,3 1 9,1 1 50,0 5 27,9
HIV 3 7,0 1 9,1 2 11,1
Doenças do aparelho 11 25,5 2 18,2

respiratório
Outros 10 23,2 3 27,3 4 22,2

Escolaridade do responsável
< 1o grau 23 53,5 5 45,5 1 50,0 3 16,7
1o grau completo 9 20,9 2 18,2 11 50,0 5 27,8
≥ 2o grau 6 14,0 2 18,2 4 22,2
Não referido 5 11,6 2 18,2 6 33,3

Tempo médio (em dias) de 5,6 3,6 5,16 3,1 4,4 4,0 4,3 3,5
tratamento no IFF

a n = 74.
b DP: desvio padrão.



rantido pelo SUS, que tem o papel de re-
duzir a desigualdade social, o apoio à
continuidade de onerosos e prolongados
tratamentos para graves problemas de
saúde, tem sido negligenciado pelas po-
líticas de inclusão social implementadas
no país. A mudança de padrão das doen-
ças pediátricas, que adquiriram um per-
fil de cronicidade, trouxe desafios para
as políticas de saúde, pois requer trata-
mentos complexos e permanentes, o que
contribui para a dificuldade desta popu-
lação em aderir ao tratamento recomen-
dado. É nesta lacuna que atuam as
ONGs ao se constituírem numa rede de
apoio e ao disponibilizarem medicamen-
tos, equipamentos e recursos para loco-
moção. Ações que deveriam ser assumi-
das por políticas públicas de modo a
conferir a todos aqueles que necessitam
acesso ao tratamento adequado e conti-
nuado, estão sendo executadas pela so-
ciedade civil, que tem uma limitação de

capacidade de atuação e que não atende
a demanda de todos os que estão em
condições de vulnerabilidade. Para as fa-
mílias pobres, estar inserida em uma
rede de apoio pode ser determinante
para a adesão das crianças a um trata-
mento adequado (27). 

Pode-se concluir que a metodologia
apresentada implicou na descrição das
características sociodemográficas e da
morbidade da população assistida, des-
crição das ações desenvolvidas e do grau
de atendimento da ONG às demandas
dos profissionais de saúde e na análise de
adequação através dos resultados dos in-
dicadores antes e depois da intervenção. 

A Refazer integra uma rede composta
por 23 entidades que realizam atividades
similares, voltadas para crianças pacientes
de hospitais públicos. A metodologia pro-
posta pode ser uma forma padronizada
de avaliações de outras ONGs, cuja popu-
lação assistida possua características se-

melhantes às crianças deste estudo. As or-
ganizações poderiam incorporar em seus
registros informações relacionadas aos in-
dicadores propostos de modo a acompa -
nhar a evolução dos assistidos, analisar
periodicamente os resultados e promover
a tomada de decisões e ajustes das ações.

Conclusão

A análise dos indicadores mostrou
que os resultados estão adequados à
missão da ONG e a população assistida
apresenta um perfil que se beneficia com
a inserção na rede de apoio social. Ape-
sar da impossibilidade em se afirmar que
os benefícios encontrados são exclusivos
às ações da ONG, desenvolveu-se uma
avaliação de adequação simples e de
fácil aplicação pelas próprias ONGs, o
que representa um avanço na direção da
institucionalização de avaliações pelas
ONGs que atuam na saúde. 
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Objective. Assess the impact of activities by the nongovernmental organization
 Refazer in support of medical care for children at social risk. 
Methods. A longitudinal study was conducted of 77 patients from Rio de Janeiro in
treatment at the Fernandes Figueira Institute and supported by Refazer. The assess-
ment period was two years, one before and the other during the intervention period
while being supported by the NGO. The percentage of hospitalizations, average
length of stay, severity of the illness, use of technology, number of outpatient consul-
tations, and clinical conditions involved were compared.
Results. The indicators linked with the hospitalizations revealed changes during the
intervention period. There was a reduction in the average time and percentage of hos-
pitalization. The most common pathologies were congenital malformations, chromo-
somal anomalies, and diseases of the nervous system. These diseases and HIV/AIDS
were more prevalent in children that remained hospitalized even after receiving sup-
port from the NGO. 
Conclusions. Analysis of the indicators showed that the outcomes are adequate to
the NGO’s mission and that the population helped benefits from participation in the
social support network. Although it cannot be stated that the benefits found are due
exclusively to the activities of the NGO, a simple and easy-to-use evaluation of ade-
quacy was developed that NGOs themselves can use, representing progress toward
the institutional use of evaluations by NGOs working in health. 
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